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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
72/2025.

O  presente  projeto,  de  autoria  do  nobre  Vereador  Rubinho  Nunes,  dispõe  sobre  a 

outorga da Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da cidade de São Paulo ao Dr. Eduardo Silveira 

Mufarej.

A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação  Participativa  exarou  parecer  pela 

legalidade.

Segundo a justificativa do projeto, nascido em São Paulo, o homenageado construiu uma 

carreira sólida no setor financeiro e empresarial, com passagens por instituições como o HSBC Bank 

Brasil e o fundo Tarpon Investimentos, além de ter liderado a Somos Educação, maior rede de ensino 

básico do país. Sua atuação sempre esteve pautada pela inovação, pela gestão eficiente e pelo impacto 

social, especialmente na área educacional. Em 2017, lançou o RenovaBR, iniciativa pioneira voltada à 

formação de novas lideranças políticas comprometidas com a ética, a transparência e o serviço público. 

O projeto, que já mobilizou milhares de voluntários e formou centenas de lideranças, representa uma 

contribuição  significativa  ao  fortalecimento  da  democracia  brasileira  e  à  renovação  dos  quadros 

políticos nacionais. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que a homenagem  ao 

Dr. Eduardo Silveira Mufarej justifica-se por sua destacada atuação no setor empresarial e educacional, 

bem como por sua contribuição à renovação política e ao fortalecimento da cidadania, por meio de 

iniciativas inovadoras como o RenovaBR, que têm impactado positivamente a sociedade brasileira e 

promovido o desenvolvimento de lideranças comprometidas com o bem público,  sendo, portanto, 

favorável o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 
favorável.

Sala das Comissões Reunidas,
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